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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : PAULO CESAR CORREA DA SILVA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. APLICABILIDADE AUTOMÁTICA. DESCABIMENTO. LEGALIDADE 
DO TERMO DE OCORRÊNCIA E INSPEÇÃO. ATO NORMATIVO INFRALEGAL. 
ANÁLISE. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 186, 187, 927 E 944 DO CÓDIGO 
CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INCIDÊNCIA. 
PROVIMENTO NEGADO. 

1. Verifica-se que inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do 
Código de Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
julgado de nenhum erro material, omissão, contradição ou obscuridade. Destaca-
se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos 
dispositivos de lei invocados.

2. A inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do Código de 
Defesa do Consumidor, não é automática, depende da constatação, pelas instâncias 
ordinárias, da presença ou não da verossimilhança das alegações e da hipossuficiência 
do consumidor. Não havendo inversão do ônus da prova, aplica-se a regra geral 
estática disposta no art. 373, I e II, do Código de Processo Civil, o qual dispõe que cabe 
à parte autora provar o fato constitutivo do direito, e à parte ré provar o fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito da parte adversa.

3. O Tribunal de origem concluiu que o termo de ocorrência e inspeção havia 
sido lavrado com base na Resolução ANEEL 414/2010. Registre-se que, consoante o 
entendimento desta Corte Superior, o conceito de tratado ou lei federal inserto no art. 
105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal deve ser considerado em seu sentido 
estrito, sendo inadmissível a análise de recurso especial contra decisão fundamentada 
em resolução.
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4. A alegação de violação dos arts. 186, 187, 927 e 944 do Código Civil não 
é suficiente para se ter a questão de direito como prequestionada, instituto que, para 
sua caracterização, exige, além da alegação, a discussão e a apreciação judicial pelo 
Tribunal de origem. O Superior Tribunal de Justiça considera que a ausência de 
enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso, não 
obstante a oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos do enunciado 211 de sua Súmula.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
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à parte autora provar o fato constitutivo do direito, e à parte ré provar o fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito da parte adversa.

3. O Tribunal de origem concluiu que o termo de ocorrência e inspeção havia 
sido lavrado com base na Resolução ANEEL 414/2010. Registre-se que, consoante o 
entendimento desta Corte Superior, o conceito de tratado ou lei federal inserto no art. 
105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal deve ser considerado em seu sentido 
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4. A alegação de violação dos arts. 186, 187, 927 e 944 do Código Civil não 
é suficiente para se ter a questão de direito como prequestionada, instituto que, para 
sua caracterização, exige, além da alegação, a discussão e a apreciação judicial pelo 
Tribunal de origem. O Superior Tribunal de Justiça considera que a ausência de 
enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso, não 
obstante a oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos do enunciado 211 de sua Súmula.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PAULO CESAR CORREA DA 
SILVA contra a decisão de minha relatoria de fls. 660/666.

Em suas razões recursais, a parte agravante reitera a alegação de violação 
dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil (CPC), argumentando, em síntese, 
que a decisão de inadmissibilidade não poderia ter se pronunciado sobre a efetiva 
existência de violação a dispositivos infraconstitucionais, e por não ter se pronunciado 
sobre os seguintes pontos:

(1) "que não foi observado o devido contraditório quando da 
elaboração do TOI" (fl. 687);

(2) "que diante do não comparecimento dos prepostos da Recorrida, foi 
impossível afirmar que os valores cobrados pela concessionária 
representariam o consumo real e efetivo do Recorrente, por essa razão não 
houve a realização da prova pericial de forma completa e conclusiva" (fl. 
687);

(3) "que a Recorrida, propositalmente, e com inequívoca má-fé, 
inviabilizou a produção da única prova capaz de atestar se houve erro ou 
não na medição, não se incumbindo do seu ônus de provar a inexistência de 
defeito ou culpa exclusiva do Recorrente ou de terceiros nos termos dos 
artigos 6º, inciso VIII, e 373, inciso II e § 1º, do Código de Processo Civil" (fl. 
688); 

(4) "a violação ao princípio da boa-fé objetiva, insculpido no artigo 51, 
IV, do Código de Defesa do Consumidor e aos deveres anexos que regulam 
a relação contratual, como o dever de cooperação" (fl. 688); 

(5) "a violação ao artigo 42, do Código de Defesa do Consumidor, 
considerando a cobrança abusiva realizada pela Recorrida" (fl. 688); e

(6) "a configuração do dano moral, considerando a conduta abusiva por 
parte da Recorrida, bem como a teoria do desvio produtivo" (fl. 688).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.
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A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 699).

É o relatório.

VOTO

Verifico que inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
nenhum erro material, omissão, contradição ou obscuridade.

Destaco que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

A inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do Código de 
Defesa do Consumidor, não é automática, depende da constatação pelas instâncias 
ordinárias da presença ou não da verossimilhança das alegações e da hipossuficiência 
do consumidor. 

Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
SUPERMERCADOS. TEMPO DE ESPERA EM FILA. LEI MUNICIPAL. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. PROVA NEGATIVA. IMPOSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. REABERTURA DA INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. 
CONTRADITÓRIO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o litisconsórcio 
necessário, (...), encontra sua razão de ser na natureza da relação jurídica 
de direito material deduzida em juízo, que implica produção dos efeitos da 
decisão de mérito de forma direta na esfera jurídica de todos os integrantes 
dessa relação" (AgInt no REsp 1.593.819/SP, Relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe de 8/11/2016).

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a inversão do ônus 
da prova em ação coletiva de consumo, ainda que se cuide de ação civil 
pública ajuizada pelo Ministério Público, dependendo da constatação, pelas 
instâncias ordinárias, da presença ou não da verossimilhança das alegações 
e da hipossuficiência do consumidor. Precedentes.

3. "É firme a orientação deste Tribunal Superior no sentido de que é 
inviável a exigência de prova de fato negativo" (AgInt no AREsp 
1.206.818/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe de 2/5/2018).

4. No caso, tendo sido atribuída às rés, com a inversão do ônus 
probatório, a produção de prova negativa, consistente na comprovação de 
que não estariam descumprindo o tempo máximo de espera nas filas 
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determinado pela legislação municipal, e negada a produção de prova nesse 
sentido, fica evidenciado o cerceamento de defesa.

5. Agravo interno a que se dá parcial provimento, para anular a 
sentença determinando o retorno dos autos à instância de origem para 
instrução processual, com observância do devido processo legal.

(AgInt no AREsp n. 935.811/SE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 23/11/2023.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
PERDAS E DANOS. 1. CERCEAMENTO DE DEFESA. RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. 2. INVERSÃO DO ÔNUS 
PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 3. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 4. AGRAVO INTERNO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Diante dos fundamentos do acórdão recorrido, notadamente quanto 
à preclusão, verifica-se que o argumento recursal pertinente ao tema está 
dissociado do que foi decidido pelo Tribunal de origem, evidenciando a 
deficiência de fundamentação, a ensejar a aplicação do enunciado n. 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "a 
inversão do ônus da prova fica a critério do juiz, cabendo-lhe apreciar a 
verossimilhança das alegações do consumidor e/ou a sua hipossuficiência" 
(REsp n. 1.991.550/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 23/8/2022, DJe de 25/8/2022). Tais aspectos, por serem 
intrinsecamente ligados ao conjunto fático-probatório do processo, não 
podem ser revistos em recurso especial, incidindo óbice da Súmula 7/STJ no 
ponto.

3. Quanto à obrigação da parte autora de proceder ao registro do 
contrato, prevista na Cláusula 11 do ajuste firmado entre as partes, e à 
ausência de demonstração de qualquer fato que tenha gerado a 
transferência dessa obrigação à CEF, impende registrar que, a partir dos 
pressupostos analisados pelo acórdão recorrido, a questão foi resolvida com 
base nas cláusulas contratuais e nos elementos fáticos que permearam a 
demanda. Rever tais fundamentos esbarra no óbice das Súmulas n. 5 e 7 
deste Tribunal.

4. Em tendo havido arbitramento de honorários recursais na decisão 
monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial, não se mostra possível nova majoração dessa verba no acórdão 
que não conhece ou nega provimento ao subsequente agravo interno.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.357.274/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

Não havendo inversão do ônus da prova, aplica-se a regra geral estática 
disposta no art. 373, I e II, do Código de Processo Civil, o qual dispõe que cabe à parte 
autora provar o fato constitutivo do direito, e à parte ré provar o fato impeditivo, 
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modificativo ou extintivo do direito da parte adversa. A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ÔNUS DA 
PROVA. ART. 373, I, DO CPC. VERIFICAÇÃO DE QUE HOUVE 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DE QUE AS REMESSAS 
INDICADAS PELA AUTORA FORAM FEITAS A TÍTULO DE BONIFICAÇÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC, porquanto a 
instância ordinária solucionou, de forma clara e fundamentada, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos autos, não havendo que se confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. Segundo o art. 373, I, do CPC, o ônus da prova quanto ao fato 
constitutivo do direito incumbe à parte autora.

3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, no julgamento do 
Recurso Repetitivo 1.111.156/SP, firmou a orientação de que as mercadorias 
dadas incondicionalmente em bonificação não sofrem a incidência do ICMS 
próprio.

4. No caso, o Tribunal de origem, com arrimo no acervo probatório, 
constatou a ausência de cerceamento de defesa, bem como a inexistência 
de prova de que as remessas indicadas foram feitas a título de bonificação, 
de modo que a revisão de tais premissas ensejaria o reexame da matéria 
fática, providência vedada nesta quadra recursal, nos termos da Súmula 
7/STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.178.653/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NÃO CONFIGURADA. ÔNUS DA PROVA. ART. 373 DO 
CPC. CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015 DO CPC. 
PRECEDENTES. DIFERENÇA NO CASO DOS AUTOS. REGRA ESTÁTICA 
DO ÔNUS DA PROVA. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão 
que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos 
trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela 
agravante.

2. O sistema processual brasileiro adotou, como regra, a teoria da 
distribuição estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar 
o fato constitutivo do direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC).

3. Para dar concretude ao princípio da persuasão racional do juiz, 
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contudo, foi introduzida a faculdade de o magistrado, no exercício dos 
poderes instrutórios que lhe competem (art. 370 do CPC/2015), atribuir o 
ônus da prova de modo diverso entre os sujeitos do processo quando diante 
de situações peculiares (art. 373, § 1º, do CPC/2015), denominada pela 
doutrina de "teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova". Precedentes.

4. É cabível o agravo de instrumento nas hipóteses de distribuição 
judicial do ônus da prova, assim como nas situações em que há inversão 
autorizada pelo legislador.

5. Na hipótese dos autos, contudo, o Tribunal de origem entendeu, em 
razão das provas, documentos e autos da origem apresentados, que 
efetivamente não houve inversão do ônus probatório.

6. Não sendo o caso de inversão ou redistribuição do ônus probatório, 
mas simples aplicação da regra estática da prova, não é cabível o agravo de 
instrumento previsto no inciso XI, do art. 1.015 do Código de Processo Civil.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.245.224/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 20/10/2023.)

No mérito recursal, o Tribunal de origem assim se manifestou sobre a 
legalidade do ato administrativo (fls. 491/493):

É digno de registro que, embora a lavratura do TOI tenha amparo na 
Resolução da ANEEL, nº 414 de 09.09.2010, o citado ato normativo 
estabelece um procedimento de observância obrigatória pela Concessionária 
Ré, procedendo a mesma, nesse caso, conforme estabelecido na 
mencionada Resolução do órgão regulador do setor. Vejamos:

[...]

No caso concreto ora enfrentado, constata-se que a Concessionária ré, 
ora apelada, utilizou-se da norma prevista no artigo 77 da referida 
Resolução, para realizar inspeção no relógio medidor do recorrente, ocasião 
em que foi constatada a existência de irregularidade no sistema de medição 
da unidade consumidora.

Em razão disso e com o objetivo de cumprir o procedimento 
estabelecido na Resolução nº 414/2010 da ANEEL, foi produzida, na fase de 
instrução processual, prova técnica a fim de comprovar a mencionada 
irregularidade.

Nesse contexto, a prova pericial, (índice 360), produzida sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa, demonstrou a regularidade e a licitude da 
conduta da Concessionária, bem como a legitimidade dos débitos cobrados 
do consumidor, que ensejaram a lavratura do Termo de Ocorrência e 
Inspeção - TOI. Concluiu o i. Perito do Juízo:

[...]

Nesse diapasão, em que pesem as alegações do apelante no sentido 
da irregularidade da lavratura do TOI, constata-se que as razões expendidas 
não merecem acolhimento, eis que a tese sustentada pelo mesmo é 
frustrada por ter sido observado o procedimento exigido pela Agência 
Reguladora do setor -ANEEL, de forma que a lavratura de Termo de 
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Ocorrência de Inspeção (TOI) constitui-se em exercício regular do direito de 
exigir contraprestação pelos serviços fornecidos, uma vez que, ao imputar a 
existência da irregularidade, trouxe aos autos prova pericial para comprovar, 
em sede judicial, os fatos modificativos, impeditivos e extintivos do direito do 
autor, na forma do artigo 373, inciso II do Código de Processo Civil.

[...]

Impende observar, ainda, que configurada a validade do Termo de 
Ocorrência de Irregularidade -TOI, possível admitir a eficácia da cobrança 
pelo consumo recuperado com base na apuração lícita feita pela apelada.

Verifico que a Corte de origem solveu a lide com fundamento na Resolução 
414/2010 da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica).

Registro que, consoante o entendimento desta Corte Superior, o conceito de 
tratado ou lei federal de que trata o art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal 
deve ser considerado em seu sentido estrito, sendo inadmissível a análise de recurso 
especial contra decisão fundamentada em resolução.

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. FILHA DE MILITAR. REINCLUSÃO EM FUNDO DE SAÚDE 
DA AERONÁUTICA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL A QUO. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

[...]

III - Conforme entende a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas, atos administrativos normativos e instruções 
normativas.

[...]

V - Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.865.474/CE, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 12/2/2021 – sem destaques 
no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INSTRUÇÃO NORMATIVA. 
ANÁLISE. INVIABILIDADE. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 
(IRRF). NEGOCIAÇÃO DE ORTN'S ANTES DO VENCIMENTO. 
DISCIPLINA DE INCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.

[...]

3. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a resolução, 
portaria, regimento interno ou instrução normativa, atos administrativos que 
não se enquadram no conceito de lei federal.
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[...]

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido, a 
fim de restabelecer os efeitos da sentença.

(REsp n. 1.404.038/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 2/6/2020, DJe de 29/6/2020 – sem destaques no original.)

A alegação de violação dos arts. 186, 187, 927 e 944 do Código Civil não é 
suficiente para se ter a questão de direito como prequestionada, instituto que, para sua 
caracterização, exige, além da alegação, a discussão e a apreciação judicial pelo 
Tribunal de origem.

O Superior Tribunal de Justiça considera que a ausência de enfrentamento 
pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso, não obstante a 
oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto 
não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos do 
enunciado 211 de sua Súmula. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. INADIMPLÊNCIA. 
REQUERIMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALEGADA 
ILEGITIMIDADE DA OPERADORA DE SAÚDE. AUSENTE O 
CUMPRIMENTO DO REQUISITO DO PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. PRETENSA REDUÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182, DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. A questão da ilegitimidade da operadora de saúde não foi objeto de 
discussão pelo órgão colegiado do Tribunal de origem, o que atrai a 
incidência da Súmula 211 do STJ.

2. Quanto à redução do valor do dano moral, a pretensão da 
Recorrente, no caso, esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

3. Não houve adequada impugnação ao fundamento da ausência do 
cumprimento do requisito do prequestionamento e à Súmula 211. Para que 
se entenda por atacado o óbice apontado na admissibilidade do Recurso 
Especial, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao 
mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 
182 do STJ.

4. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.281.723/PE, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.084.961 / RJ
Número Registro: 2022/0069875-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00114069820198190211 114069820198190211 202224500527

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO CESAR CORREA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A
ADVOGADO : ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO - RJ190060

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO CESAR CORREA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A
ADVOGADO : ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO - RJ190060

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
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Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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